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RESUMO 

Es

assumiu nas falas dos representantes das instituições inscritas na audiência pública dos dias 28 

e 29 do STF para o julgamento da constitucionalidade do artigo 19 do Marco Civil da Internet, 

tomando como premissa que o conceito de direitos humanos é definido pelo discurso. Após 

apresentar brevemente o Marco Civil da Internet e o debate em torno da constitucionalidade de 

seu artigo 19, o artigo realiza um levantamento bibliográfico para apreender como a academia 

compreende os sentidos do direito à liberdade de expressão no ordenamento jurídico brasileiro, 

e finaliza com um estudo de como as principais decisões do Supremo Tribunal Federal em 

relação ao tema revelam os conceitos levantados. Foram identificadas duas principais correntes: 

uma que denota ao direito de liberdade expressão uma prevalência em relação a outros direitos 

fundamentais, e outra que compreende que a liberdade de expressão não tem peso axiológico 

maior que outros direitos fundamentais. Com o levantamento realizado, se analisa, a partir de 

transcrição da audiência realizada pelo Instituto Tecnologia e Sociedade, as falas dos 

representantes das instituições durante o evento, com a subsunção das teorias estudadas. Os 

resultados da pesquisa apontam que o debate pela constitucionalidade da norma estudada, pelo 

menos ao nível da audiência pública, passa pelo debate do sentido de liberdade de expressão.  

 

Palavras-chave: liberdade de expressão; direitos humanos; direito constitucional. 

  



 
 

ABSTRACT 

in the statements made by representatives of institutions registered at the Supreme Court's 

public hearing on the 28th and 29th to judge the constitutionality of Article 19 of the Marco 

Civil da Internet, taking as premise that the concept of human rights is defined by discourse. 

After briefly presenting the Marco Civil da Internet and the debate surrounding the 

constitutionality of its Article 19, the article conducts a bibliographic survey to understand how 

academia understands the meanings of the right to freedom of expression in the Brazilian legal 

system and concludes with a study of how the main decisions of the Supremo Tribunal Federal 

on the subject reveal the concepts raised. Two main currents were identified: one that denotes 

the right to freedom of expression as prevailing over other fundamental rights, and another that 

understands that freedom of expression does not have greater axiological weight than other 

fundamental rights. With the survey conducted, we analyse, based on the transcript of the 

hearing held by the Instituto de Technologia e Sociedade, the statements made by the 

representatives of the institutions during the event, with the subsumption of the theories studied. 

The results of the research indicate that the debate on the constitutionality of the norm studied, 

at least at the level of the public hearing, involves the debate on the meaning of freedom of 

expression.  

Keywords: freedom of expression; human rights; constitutional law.  
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1. INTRODUÇÃO 

Os direitos humanos  em sua acepção moderna  foram uma conquista do sistema de 

nações após a Segunda Guerra Mundial. Apesar de estarem muitas vezes no centro do debate 

mundial em grande parte do século XX, suas origens, fontes jurídicas e definições nunca foram 

consenso na academia, na política ou mesmo em organizações internacionais1. Apesar de tantas 

incertezas, podemos afirmar que um dos principais documentos jurídicos que diz respeito ao 

tema é a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas em 19482. Em seu artigo 19, foi consagrado o direito humano à liberdade de 

opinião e expressão, direito que 

procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independentemente 

. No Brasil, esse direito está positivado nos artigos 5°, IV3, e 2204 da CRFB de 

1988.  

Parte da doutrina acadêmica encara os direitos humanos como um conceito baseado 

em discurso: a substância -moderno sem fonte 

epistemológica e sem fonte jurídica comum, seria como a sociedade os interpretam e os 

discutem, em uma abordagem radicalmente pragmática (Vieira, 2002, p. 17). Haveria, portanto, 

uma tensão inerente ao próprio conceito de direitos humanos , com diferentes maneiras de 

interpretá-lo (Hoffman, 2006; Koskenniemi, 2005). Como aponta Hoffman,  

 

[o] sentido de direitos humanos é produzido por diferentes construções linguísticas 

utilizadas em contextos específicos. Prima facie, a extensão ao que o conteúdo de 

direitos humanos se refere parece ser o que pode ser cunhado como condições 

empíricas de direitos humanos, i.e., o grau de percepção de que aquelas características 

da vida humana individual e coletiva prescritas pelos direitos humanos estão no 

chamado mundo real. De fato, o imaginário simbólico invocado na maioria do 

ativismo para os direitos humanos - e em grande parte da reflexão acadêmica, também 

- é predominantemente voltada para essas condições empíricas, i.e., para diferentes 

ireitos humanos seria uma representação um-a-um. Não 

há corpos torturados, mulheres oprimidas, jornalistas silenciados ou povos indígenas 

 
1 Em relação a essa disputa, cf. Alston, Philip. Book Review  Does the past matter? On the origins of Human 
Rights. Harvard Law Review. V. 126, n 2043, 2012, p. 2043  2081.  
2 A declaração pode ser lida em https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos  
3 é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato  
4  
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tradução livre). 

 É justamente esse o núcleo do pressuposto deste estudo: pretende-se descobrir quais 

são as tensões presentes no entendimento jurídico brasileiro sobre a  

em uma de suas principais arenas na contemporaneidade, a Internet. Para isso, foi realizado um 

recorte analítico a partir do debate de um tema relevante para a conjuntura atual: foram 

analisadas as falas da audiência pública sobre a constitucionalidade do artigo 19 do Marco Civil 

da Internet (Lei n° 12.965/2014, ou MCI) promovida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) nos 

dias 28 e 29 de março de 2023, referente ao regime de responsabilidade de provedores de 

aplicação por conteúdo publicado ou promovido por terceiros. Pontua-se que o estudo não tem 

como objetivo entrar nos meandros jurídicos da constitucionalidade (ou não) do art. 19 do MCI, 

mas sim, analisar como se constituem os discursos pautados em liberdade de expressão nos 

argumentos trazidos para esse debate.  

O presente estudo possui como problema central de pesquisa a identificação dos 

diferentes significados do conceito5 identificáveis nas falas dos 

representantes de órgãos inscritos para apresentações nas referidas audiências públicas. Após a 

apresentação do contexto da criação do Marco Civil da Internet e da discussão de 

constitucionalidade de seu artigo 19, serão realizadas duas etapas metodológicas: revisão de 

bibliografia sobre os significados de tal direito e, por fim, uma análise dos discursos proferidos 

na audiência pública que precederam o julgamento da constitucionalidade de tal artigo, com a 

posterior subsunção do conteúdo desses discursos aos conceitos identificados nos referenciais 

teóricos. 

Para atingir o objetivo apontado, este trabalho é dividido em 3 partes principais. A 

primeira seção busca contextualizar o problema em plano e apresentar, de forma resumida, o 

Marco Civil da Internet, sua criação e seus marcos, e o problema de constitucionalidade de seu 

artigo 19 levado ao STF. A segunda seção se trata de um levantamento bibliográfico, realizado 

existem na doutrina brasileira, com o objetivo de apreender quais sentidos a academia exprime 

para a liberdade de expressão dentro do ordenamento jurídico do Brasil. A fim de se identificar 

as correntes na doutrina brasileira, foi realizada uma pesquisa a partir da plataforma Google 

Scholar a partir das palavras- ordenamento jurídico 

brasileiro  . A partir dos resultados encontrados, foram filtrados os mais relevantes 

 
5  Entende-

quais atividades estariam abarcadas pela liberdade de expressão.  
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(com mais citações, provenientes de instituições reconhecidas e/ou de publicações com nota 

superior a B2 no Qualis da CAPES). Com a aplicação desse filtro, se obtiveram 33 textos 

acadêmicos, base para os achados do levantamento realizado. Por fim, destacamos as principais 

decisões do STF sobre a matéria e observamos como as correntes aparecem (ou não) nos votos 

dos ministros, a partir de metodologia a ser aplicada nas falas dos representantes da audiência 

pública  ou seja, destacam-se os trechos que dialogam com as correntes analisadas, a partir de 

posiciona este direito como prefer

direito fundamental sem prevalência em relação a outros direitos.   

Com as correntes sinalizadas e os sentidos encontrados, a terceira seção trata da análise 

das falas dos participantes da audiência pública, a partir da transcrição realizada e 
6. Somados os 

PDFs de cada dia de audiência, se teve 130 páginas de material analisado. As manifestações na 

audiência pública foram lidas com objetivo de identificar como o posicionamento do 

representante se alinhava com alguma corrente identificada no levantamento bibliográfico. 

Assim, foram destacados os trechos que dialogavam com o conceito de liberdade de expressão 

e que permitiam enquadrar a defesa manifestada em alguma das correntes, tendo em mente que 

muitos manifestantes não chegaram a falar do tema de forma explícita ou sequer o 

mencionaram. Por fim, a seção de análise é concluída com os achados e compara como os 

conceitos de liberdade de expressão identificados dialogam com o posicionamento dos 

manifestantes frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI, identificados também pelo projeto 

 

 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO DO PROBLEMA 

2.1. A Lei n° 12.965/2014 - o Marco Civil da Internet 

A Lei n° 12.965/2014 é o diploma normativo que regulamenta a utilização da Internet no 

Brasil. Baseado nos dez Princípios para a Governança e Uso da Internet no Brasil, publicado 

 
6 As audiências podem ser acessadas a partir deste link https://somos.itsrio.org/vozes-da-regulacao-placar-
interativo#rd-section-lftlg78v.  
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pelo Comitê Gestor da Internet (CGI)7 em 2009, o Marco Civil da Internet foi concebido 

dos direitos na Internet  

A primeira versão do MCI foi desenvolvida em 2009, a partir de uma parceria do Ministério 

da Justiça com a Escola de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas (Filho, 2016, 

p. 273). A partir dessa primeira minuta, se desenvolveu uma consulta pública totalmente online 

a partir de um site do Ministério da Justiça - a primeira experiência do governo brasileiro com 

a utilização de Internet no processo legislativo (Souza e Lemos, 2016, p. 16). Após o processo 

de consulta e inflexões políticas examinados por Abramovay (2017) e Santarém (2022), o texto 

foi apresentado ao Congresso Nacional como um projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo 

em 2011, se transformando no Projeto de Lei n° 2.126/2011 (Souza e Lemos, 2016, p. 24).  

Após dois anos parado, o Projeto de Lei passou a ter uma tramitação rápida no Congresso 

em 2013, com sua aprovação definitiva em 2014. Não foi à toa: em 2013, além das 

manifestações populares em todo o Brasil, houve a revelação por parte de Edward Snowden 

que os Estados Unidos espionavam diversos países a partir da Internet, inclusive o Brasil, o que 

levou a tramitação e a aprovação da Lei nesses anos (Souza e Lemos, 2016, p. 25; Arnaudo, 

2017, p. 6).  

O texto final da Lei cumpre seu objetivo precípuo, ao estabelecer padrões para a governança 

da Internet Arnaudo, 

2017, p. 8). De acordo com Souza, o MCI é uma tutela de direitos fundamentais, ao assegurar 

uma série de direitos e garantias ao usuário da rede (2015, p. 1). Além disso, o texto da lei 

incorporou as recomendações originais do CGI, com o estabelecimento, a partir de seu artigo 

3°, de que a Internet brasileira possui três princípios fundamentais: a neutralidade de rede8, a 

privacidade e a liberdade de expressão (Teffé e Bodin, 2017, p. 112).  

contexto da Internet e sua responsabilização civil por condutas cometidas por terceiros. A partir 

 
7 Criado a partir de Decreto do Presidente da República em 2003, o CGI é uma entidade multissetorial de 
trabalho para pesquisar e estabelecer diretrizes de governança e de uso estratégico da Internet no Brasil. O CGI 
continua em operação.  
8 

 
(Teffé e Bodin, 2017, p. 112).  

 intento da neutralidade é proteger a característica da Internet como rede aberta, capaz de integrar todas e 
quaisquer outras redes por meio do protocolo IP, sejam elas abertas ou fechadas, com liberdade de acesso a 
qualquer interessado e sem interferência danosa no que diz respeito ao trafegar dos dados ao seu destino. Essa 
infinita possibilidade de integração de outras redes por meio da Internet e seu protocolo IP permeia diretamente o 
conceito de neutralidade da rede. Em outras palavras, o objetivo teleológico da neutralidade da rede é preservar a 
estrutura de ampulheta da Internet  
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dos caputs dos artigos 189 e 1910 do MCI (e das definições de seu art. 5°11), a Lei define a 

existência de dois tipos de provedores: o provedor de conexão à Internet e o provedor de 

aplicações de Internet. No primeiro campo estão as empresas responsáveis por fornecer o 

serviço da Internet, comparadas as empresas de telefonia. Já no segundo estão todas as empresas 

que prestam serviços a partir da Internet, como redes sociais, bancos, plataformas de comércio 

digital etc.  

Enquanto o artigo 18 estabelece que o provedor de conexão à Internet não pode ser 

responsabilizado civilmente por danos decorrentes de atitudes de terceiros a partir de suas 

conexões à Internet, o artigo 19 pacifica o regime da responsabilidade civil dos provedores de 

aplicação, até então controverso na jurisprudência brasileira12 (Souza e Lemos, 2016, p. 80-94). 

Dias et al. mapearam essa controvérsia a partir de três posicionamentos encontrados na 

jurisprudência brasileira acerca da responsabilização de provedores de aplicação por conteúdos 

postados por seus usuários nos anos 2000 e 2010. Uma primeira posição identificada entendia 

que a responsabilização seria impossível, já que a culpa seria exclusiva do autor do post. A 

segunda posição estudada pelos autores compreendia que haveria possibilidade de 

responsabilização objetiva dos provedores, a partir de duas teorias extraídas do Código Civil: 

uma a partir de atividades que por sua própria natureza impliquem risco a direitos; e outra, a 

partir da classificação da relação usuário-provedor como uma relação de consumo, com a 

responsabilização a partir da categorização de falha de serviço. Por fim, a terceira posição 

identificada seria a de responsabilizar o provedor apenas quando este falhasse em retirar o post 

após constatar a sua existência, com a comprovação de que o post era ilícito ou contrário a 

regras brasileiras (2023, p. 5). 

Em resposta a esse imbróglio, o artigo 19 do MCI positivou no ordenamento jurídico a 

responsabilização subjetiva por omissão dos provedores de aplicações via Internet a partir de 

determinação via ordem judicial requisitando a exclusão. Há duas exceções à regra textual13 do 

 
9 Art. 18. O provedor de conexão à Internet não será responsabilizado civilmente por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por terceiros.  
10 Art. 19. Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de aplicações de 
Internet somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros 
se, após ordem judicial específica, não tomar as providências para, no âmbito e nos limites técnicos do seu 
serviço e dentro do prazo assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente, ressalvadas as 
disposições legais em contrário.  
11 Art. 5º Para os efeitos desta Lei, considera-se: (...) V - conexão à Internet: a habilitação de um terminal para 
envio e recebimento de pacotes de dados pela Internet, mediante a atribuição ou autenticação de um endereço IP; 
(...) VII - aplicações de Internet: o conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas por meio de um terminal 
conectado à Internet; 
12 Para saber mais sobre o tema, veja o livro citado: SOUZA, Carlos Affonso Pereira de; LEMOS, Ronaldo. 
Marco civil da Internet: construção e aplicação. Juiz de Fora: Editar, 2016. 
13 Visto que o artigo 19 foi definido parcialmente inconstitucional pelo STF, como se verá adiante.  
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artigo 19: às violações de direitos autorais (conforme o § 2° do artigo) e os casos de imagens 

íntimas não consentidas, positivada pelo artigo 2114 do MCI. 

 

2.2. O debate sobre a responsabilização de provedores de aplicações de Internet e a 
(in)constitucionalidade do artigo 19 do Marco Civil da Internet 

O texto do artigo 19 do MCI foi recebido com certa polêmica por parte da academia de 

Direito no Brasil. Por exemplo

 (2015, p. 300). Em sua opinião, o artigo 19, 

ao tornar a judicialização da demanda necessária para tutela dos direitos de possíveis vítimas 

online, iria contra alguns artigos da Constituição, como o artigo 5°, XXXV e a vedação ao 

retrocesso, ao fazer com que a violação a direitos fundamentais se perpetue até a ordem judicial 

2021, p. 41).  

Em defesa da constitucionalidade da norma, Souza (2015, p. 25) sugere que o regime do 

texto do artigo 19 prestigia o Poder Judiciário como instância legítima para definir a ilicitude 

dos conteúdos. De tal maneira, o regime seria ideal para evitar o abuso do sistema de 

notificações extrajudiciais por usuários, que poderiam realizar pedidos infundados de retirada 

de conteúdo, inclusive visando à restrição da liberdade de imprensa. Para o autor, o caminho 

escolhido pelo artigo 19 dá maior proteção à liberdade de expressão ao garantir que o Poder 

Judiciário seja o único parâmetro permitido para mitigar esse direito, e ainda permite que os 

próprios provedores se autorregulem e decidam regras de governança próprias (Souza, 2015, p. 

25).  

Contudo, Keller critica justamente esse ponto. Para a autora, a escolha do legislador em 

colocar o Judiciário como única instância para resolução de confrontos em relação à liberdade, 

apesar de garantir a liberdade de expressão online, teria três revezes.  

Primeiro, Keller aponta que muitas vezes o Judiciário não teria o conhecimento técnico para 

determinou o bloqueio do Youtube em todo território nacional para prevenir a divulgação de 

um vídeo. Assim, decisões regulatórias importantes estariam sendo realizadas por julgadores 

 
14 Art. 21. O provedor de aplicações de Internet que disponibilize conteúdo gerado por terceiros será 
responsabilizado subsidiariamente pela violação da intimidade decorrente da divulgação, sem autorização de seus 
participantes, de imagens, de vídeos ou de outros materiais contendo cenas de nudez ou de atos sexuais de caráter 
privado quando, após o recebimento de notificação pelo participante ou seu representante legal, deixar de 
promover, de forma diligente, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço, a indisponibilização desse conteúdo.  
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sem expertise (2020, p. 21 e 22). Segundo, Keller também indica que a desigualdade social no 

Brasil deixaria de fora grande parte da população de ter seus direitos digitais protegidos (2020, 

p. 23), e deixa também a regulação de temas tão importantes não como uma escolha 

democrática, mas realizada apenas nas cortes (2020, p. 22). Terceiro, ao deixar a judicialização 

como única garantia para proteção de direitos na Internet, a legislação deixaria aplicadores e 

provedores de serviço livres para realizarem moderações de conteúdo opacas, não accountable 

e pouco compreendidas, que seriam restringidas apenas por uma decisão judicial, quando 

provocada, e não a priori (2020, p. 25). 

A questão em torno da constitucionalidade do artigo foi levada ao STF a partir de dois 

Recursos Extraordinários (REs) de 2017 interpostos por provedores de aplicações via Internet15. 

A partir do julgamento conjunto de ambos os Recursos, o STF apreciou a constitucionalidade 

do artigo 19 e definiu o regime de responsabilidade das plataformas de redes sociais, em juízo 

que levou à audiência pública analisada por este trabalho.  

Em 26 de junho de 2025, o plenário do Supremo, por maioria dos votos, decidiu pela 

inconstitucionalidade parcial e progressiva do artigo16. Os ministros do STF decidiram que o 

texto original do artigo 19 não conferia proteção suficiente a direitos fundamentais e a 

democracia ao determinar a ordem judicial para haver obrigação de retirada de conteúdo ilícito 

pelas plataformas.  

De maneira simplificada17, a partir da decisão, os provedores serão responsabilizados caso 

não atuem, de ofício, para retirarem conteúdos que se configurem como crimes graves, em uma 

lista que inclui tentativa de golpe de Estado, terrorismo, instigação à mutilação ou ao suicídio, 

racismo, homofobia e crimes contra mulheres e crianças. Em relação a conteúdos que se 

configurem como crimes contra a honra, o regime do artigo 19 continua a ser aplicado. Em 

relação a crimes em geral, os provedores passaram a ter a obrigação de retirar o conteúdo após 

haver notificação extrajudicial com este fim, nos termos do artigo 21, até a expedição de lei 

pelo Congresso Nacional que regulamente esta responsabilização.  

 
15 Se tratam dos RE 1037396 (Tema 987 de repercussão geral), relatado pelo Ministro Dias Toffoli, e RE 1057258 
(Tema 533 de repercussão geral). O primeiro foi interposto pelo Facebook, e o segundo, pelo Google.  
16 A decretação de um artigo como inconstitucional progressivamente é rara no plenário do STF, e ocorre quando 

 do art. 19 do MCI, a tese de 
repercussão julgada se aplica a partir de 26 de junho de 2025 até a edição de uma lei sobre o tema pelo Congresso 
Nacional. Cf. SARLET, Ingo W.; SIQUEIRA, Andressa de B. O STF e a inconstitucionalidade parcial e 
progressiva do artigo 19 do Marco Civil da Internet. CONJUR, 15 de ago 2025. Disponível em: 
https://www.conjur.com.br/2025-ago-15/o-stf-e-a-inconstitucionalidade-parcial-e-progressiva-do-artigo-19-do-
marco-civil-da-internet/. Último acesso em 25 de nov. 2025.  
17 A íntegra do reconhecimento pela inconstitucionalidade parcial e progressiva do art. 19 do MCI pode ser vista 
aqui.  
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3. DO QUE A ACADEMIA FALA QUANDO FALA DE LIBERDADE DE 

EXPRESSÃO: Quadro teórico sobre liberdade de expressão 

 Para a discussão da constitucionalidade do artigo 19, devido à ampla mobilização da 

sociedade civil e da dificuldade técnica do tema, o Supremo Tribunal Federal organizou 

audiência pública para ouvir atores interessados para além dos que peticionaram amici curiae 

no caso. Ao observarmos os discursos proferidos no debate sobre o art. 19 do MCI, é possível 

notar a existência de posições diversas sobre o direito à liberdade de expressão conforme 

positivado pelo direito brasileiro. Nesta seção, a partir da revisão de bibliografia sobre este 

direito, há um esforço de identificação de correntes de existentes na 

doutrina e a referente filiação dos principais atores no âmbito do debate sobre o tema no 

Supremo Tribunal Federal.  

 Antes de adentrar em cada corrente, é necessário um pequeno passo atrás. A liberdade 

de expressão é considerada um direito fundamental na Constituição Brasileira18. Em posição já 

há muito consolidada no ordenamento jurídico e na academia brasileira, a Constituição de 1988 

trouxe a eficácia vertical dos direitos fundamentais expressos em seu art. 5°, § 1°19 e com a 

fixação central da dignidade da pessoa humana no ordenamento jurídico e o fenômeno da 
20, com o reconhecimento da eficácia direta dos direitos 

fundamentais também nas relações privadas (Sarlet e Hartmann, 2019, p. 92). 

 Esse reconhecimento de eficácia de direitos fundamentais traz um outro problema 

estudado pela academia jurídica: a colisão de direitos fundamentais. Em famoso estudo sobre 

de proporcionalidade, em resumo: 

 

É que se há dois princípios em relação de tensão, a solução escolhida deve ser aquela 

que melhor realize ambos os princípios. Isso só será possível, se a solução adotada for 

adequada e necessária à realização do fim perseguido. Daí a conclusão: as 

possibilidades fáticas de realização dos princípios implicam o dever de adequação e 

de necessidade. Se o meio escolhido não for adequado nem necessário, é proibido. E 

das possibilidades normativas resulta a necessidade de proporcionalidade em sentido 

 
18 Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato  
19 § 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.  
20 Cf. TEPEDINO, Gustavo. Normas Constitucionais e Direito Civil. Revista da Faculdade de Direito de 
Campos, ano IV, n° 4 e Ano 5, N° 5, p. 167  175, 2003-2004. 
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estrito: se o meio escolhido para a realização de um princípio significar a não-

realização de outro princípio, ele é vedado, por excessivo (Ávila, 1999, p. 159).  

  

 Nesse sentido, as correntes aqui analisadas tratam, no fundo, de como operacionalizar 

o direito à liberdade de expressão quando este está em colisão com outros direitos fundamentais 

em sua eficácia vertical. A partir da leitura de 33 textos acadêmicos, podemos definir que há 

duas correntes que interpretam a liberdade de expressão no Brasil: a da liberdade de expressão 

como direito com prevalência, em que este direito deve sempre prevalecer quando em colisão, 

e aquela que entende que não há hierarquia entre as normas constitucionais, que entende que o 

teste de proporcionalidade deve ser observado caso a caso.   

 

3.1. Liberdade de Expressão como direito com prevalência de hierarquia frente a outros 
direitos fundamentais 

 Parte da doutrina vê o direito à liberdade de expressão como tendo uma posição com 

prevalência frente a outros direitos fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro, devido à 

sua importância para a democracia e para a consolidação dos outros direitos fundamentais. 

Nessa concepção, frente ao conflito com outros direitos igualmente constitucionais, a liberdade 

de expressão, apesar de poder ser restringida no caso concreto, a partir da aplicação do teste de 

proporcionalidade, é majoritariamente preferida (Sarmento, 2018, p. 645). 

 Segundo Barcellos, essa é a tese dominante na academia e na doutrina constitucional 

brasileira, por mais que se permitam diversas ênfases em relação a que grau se limitam os 

direitos em confronto com a liberdade de expressão A partir desta concepção,] a lei poderá 

estabelecer parâmetros e preferências, mas não poderá criar uma hierarquia rígida entre direitos 

igualmente garantidos pela Constituição. Caberá ao juiz, observados os parâmetros 

constitucionais e legais, resolver o conflito normativo que se l Barcellos, 2014, 

p. 81). Para Barcellos, a liberdade de expressão é constitucionalmente um direito preferencial 

em relação a outros direitos, e protegida ainda mais em alguns casos. Segundo Barcellos, apesar 

de reconhecer a não existência de hierarquia entre direitos no ordenamento jurídico brasileiro, 

a liberdade de expressão e a liberdade de informação estão em posição preferencial, com a 

liberdade de imprensa aind

nas democracias (Barcellos, 2014, p. 63 e 64). 

 Essa também é a posição defendida por Sarlet, que, após análise de jurisprudência do 

Supremo, conclui que há uma predileção pela liberdade de expressão e informação em 

detrimento de outros direitos dentro do plenário do Tribunal (2019, p. 1217).  O achado de 
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Sarlet encontra eco em artigo escrito por Mansur e Soares em 2021. Os autores identificam que 

decisões dos ministros do STF reconhecem uma igualdade de força jurídica de direitos 

fundamentais, ma non troppo em relação à liberdade de expressão, tida, justamente, como 

preferencial. 

 O posicionamento de maioria do STF nos julgados é o mesmo defendido pelo professor 

Sarmento. Para Sarmento, deve-

quando a liberdade de expressão estiver 

em colisão com outros interesses jurídicos protegidos (2018, p. 645). Em continuação com seu 

pensamento, o professor defende que esse direito pode ser restringido apenas a posterior, com 

danos causados pelo exercício da liberdade de expressão sendo sancionados e compensados 

posteriormente (Sarmento, 2018, p. 645). Sarmento defende a tese da liberdade de expressão 

como direito com prevalência como a dominante nas democracias ocidentais, visto a 

consideração da importância desse direito em relação indissociável com a dignidade humana e 

a própria democracia (Sarmento, 2018, p. 645). 

 Em relação ao tema tratado neste artigo, o Marco Civil da Internet, Souza, apesar de não 

direito com prevalência

priorizou em seu texto (2015, p. 8). Além da referência à importância da liberdade de expressão 

em relação à governança da Internet nos primeiros artigos da lei, para o professor a forma como 

a lei estruturou (originalmente) a responsabilização de provedores privados por conteúdo de 

terceiros situa a liberdade de expressão em uma posição preferenciada. Ao não optar pelo 

regime de notice and takedown21, o MCI evitaria a censura prévia e privilegiaria a liberdade 

expressão, com o Poder Judiciário sendo a instância legítima para analisar, caso a caso, quando 

ela deve ser mitigada (Souza, 2015, p. 24). 

 

3.2.Liberdade de Expressão como direito sem prevalência de hierarquia frente a outros 
direitos fundamentais 

 Identificamos também na doutrina brasileira uma corrente que encara a liberdade de 

expressão como um direito de igual hierarquia frente a outros bens jurídicos tutelados pelo 

nosso ordenamento jurídico, sem prevalência. Para essa corrente, deve-se analisar caso a caso 

a colisão de direitos fundamentais para se compreender qual deve ser salvaguardado em 

detrimento ao outro.  

 
21 Regime em que os provedores teriam a obrigação jurídica de remover conteúdo de terceiros após notificação 
extrajudicial realizada por usuários.  
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 Essa é a posição defendida por Celina Bodin de Moraes e Chiara Teffé em artigo 

conjunto, em relação ao Marco Civil da Internet. Para as autoras, o dever de realizar o teste de 

 

expressão frente a outros direitos fundamentais, enfren

Constituição e a ausência de hierarquia entre os direitos fundamentais, os quais impedem que 

(Teffé 

e Moraes, 2017, p. 114 - 116).  

  Mansur e Soares também concordam que o texto constitucional, ao estabelecer 

restrições à liberdade de expressão, não lhe atribuiu maior peso prévio (2021, p. 68). Para os 

autores, a concepção da liberdade de expressão como direito preferencial se trata de mera 

Constituição, em seus artigos 5°, incisos V22, X23, XIII24 e XIV25 e 221, inciso V26, antecipa 

colisões entre o direito à liberdade de expressão e outros direitos fundamentais os levando em 

consideração como sendo de mesma hierarquia, sem apresentar explicitamente preferência 

entre um ou outro (2021, p. 69). Os autores concluem que a ordem constitucional brasileira 

possibilita a restrição da liberdade de expressão, desde que o devido processo legal seja 

observado e haja ponderação de interesses (Mansur e Soares, 2021, p. 79)  ou seja, a aplicação 

do teste de proporcionalidade, proposto por Alexy e tratado acima. Por fim, os autores trazem 

liberdade de expressão não goza de posição preferencial em relação aos direitos da 
27 (2021, p. 70).  

No mesmo sentido que Mansur e Soares, Sarlet, em texto de 2019, aponta que a 

Constituição atribui valor idêntico aos direitos fundamentais de personalidade e à liberdade de 

 
22 V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral 
ou à imagem;  
23 X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  
24 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer;  
25 XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional;  
26  Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes princípios:  
IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.  
27 Fica a dúvida se o Enunciado, ao firmar apenas a falta de prevalência em relação aos direitos de personalidade, 
não abre margem para entender que em relação aos outros direitos, a liberdade de expressão tem prevalência a 
priori.  
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  Em relação ao MCI e à Internet, Schreiber entende que o artigo 19, em seu texto original, 

permitiria uma violação de outros direitos fundamentais ao condicionar a retirada de conteúdos 

ilícitos e ilegais das redes à ordem judicial específica, e logo, seria inconstitucional (2021, p. 

40). O autor critica a forma como o legislador do art. 19 do MCI escolheu regular a matéria, 

optando por não usar ferramentas como a notificação e remoção. Ele afirma que essa omissão 

não pode ser justificada pela preocupação com o "efeito resfriador" já que a Constituição 

privilegia a proteção dos direitos fundamentais, mesmo que isso implique a mitigação da 

liberdade de expressão de terceiros. (Schreiber, 2021, p. 28  34).  

  Em estudo sobre o MCI, Thompson também aponta que o artigo 19, em crítica 

semelhante à de Schreiber, conferiu à liberdade de expressão prioridade sobre outros direitos 

fundamentais (2012, p. 208). Como outros autores situados nesta corrente, Thompson defende 

 novamente, em um aceno à 

proporcionalidade de Alexy, em que os direitos fundamentais não possuem prevalência prévia 

ao julgamento do decisor.  

 

3.3.Pequeno apêndice: a liberdade de expressão na experiência estadunidense: a 
limitação do Estado em regular a liberdade de expressão 

 Antes de passar para a análise dos discursos em si, faço um pequeno apêndice em 

relação à experiência estadunidense de compreensão da liberdade de expressão, sobretudo a 

partir da interpretação de sua Suprema Corte (SCOTUS). Esse apêndice é justificado por dois 

pontos: primeiro, pela grande quantidade de referência à experiência estadunidense feita pelos 

artigos analisados para esta revisão de bibliografia, e, segundo, a fim de se analisar as falas dos 

representantes de Big Techs, cuja origem de grande maioria é os Estados Unidos, na audiência 

realizada. 

 A fonte jurídica da liberdade de expressão nos EUA é a 1ª Emenda à Constituição28. 

Sarmento aponta que o texto da 1ª Emenda 

  Em artigo, Franks esmiuça as origens da 1ª 

 
28 Tradução disponível 
em https://www.braziliantranslated.com/euacon01.html. 



13 
 

escritos de autores liberais clássicos, como John Milton, John Stuart Mill e Thomas Jefferson 

(Franks On 

Liberty, publicado originalmente em 1859, defende que nenhuma ideia pode ser censurada, não 

apenas por não haver como apurar as boas intenções do censor (2001, p. 19), mas porque o 

 21).  

 Essa concepção de liberdade de expressão foi bem recebida nos EUA, com uma tradição 

 de maioria doutrinária e acadêmica  que privilegia a liberdade de expressão como um direito 

quase sem limites (Barcellos, 2014, p. 77; Franks, 2018, p. 300). Cabe uma importante 

digressão. Alguns autores analisados não descrevem a experiência estadunidense de liberdade 

preferred 

) em abstrato a outros direitos protegidos, como na primeira corrente analisada neste 

trabalho (Sarmento, 2013, p. 645; Filho; Sarlet, 2016, p. 121 e 122). De todo modo, a 

jurisprudência da SCOTUS tem como preocupação, em geral, não a limitação da liberdade de 

expressão das pessoas, mas como limitar a autonomia normativa do Estado na regulação da 

liberdade de expressão (Hartman, 2018, p. 27 e 28).  

 Influenciado pelo catolicismo, Mill acreditava em uma verdade universal e objetiva, a 

ser atingida a partir da competição de ideias no debate público (Koppelman, 2011, p. 1208). 

Para ele, a circulação de ideias traria um benefício coletivo para a humanidade, com o debate 

público   

com a garantia da aprovação e convencimento populares, o que geraria o avanço para a obtenção 

da verdade (Koppelman, 2011, p. 1212; Mill, 2001, p. 35). Para Waldron, autor contemporâneo, 

com a percepção de uma coerção não baseada em leis, mas em posturas morais com o objetivo 

final de não regulamentar o discurso (Waldron, 2022, p. 117).  

  

adeptos da concepção da liberdade de expressão como um direito tendente a não ter limitações 

estão preocupados justamente com os motivos que causam a não circulação de ideias, sobretudo 

pelo chilling effect Franks, 2019, p. 

306). O chilling effect é a compreensão de que uma regra que limite o discurso em uma 

sociedade, por mais legítima que seja, irá limitar para além de seu âmbito de incidência o 

discurso, a partir da criação de um medo 

censuradas moralmente pelos seus discursos, o que causaria a redução da circulação de ideias. 
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A crença da existência do chilling effect29 resulta em um ceticismo fervoroso frente a qualquer 

regulação legal de discurso por parte dos defensores dessa corrente (Franks, 2019, p. 306). 

 Apesar de existir a corrente da compreensão do direito à liberdade de expressão como 

absoluto nos EUA, a SCOTUS criou diversos parâmetros para restringi-lo em casos específicos, 

mas sempre o confreindo muita proteção (Sarmento, 2006, p. 5 - 12). Um dos mais famosos é 

Schenk v. Arizona, de 1919. No julgamento, 

decidiu-se que restrições à liberdade de expressão são justificadas quando o interesse público é 

ameaçado por um perigo evidente e atual, a fim de evitar que a liberdade de expressão produza 

Pereira, 2015, p. 387).  

 A SCOTUS definiu no julgamento do caso New York Times v. Sullivan, em 1964, outro 

parâmetro para responsabilização posterior de quem abusa da liberdade de expressão no debate 

público, em relação à difamação. Criou-se o teste de actual malice (explícita má-fé), com o 

ônus da prova invertido: quem entende ter sua honra ou imagem ofendida, deve provar que 

quem é acusado de abusar do direito à liberdade de expressão, ao querer expressar um fato, e 

sidade da afirmação ou não se preocupou 

em atestar a verdade (Hartmann, 2018, p. 29). 

 

3.4. Decisões do Supremo Tribunal Federal e as correntes analisadas 

  Diversos artigos estudados a partir do levantamento bibliográfico analisam (ou 

simplesmente indicam) os temas de duas grandes decisões do STF a respeito da liberdade de 

expressão: a ADPF n° 130, julgada em 2009, e a ADI 4.815/DF, julgada em 2015 (Soares; 

Mansur, 2021; Barcellos, 2014; Filho; Sarlet, 2016; Sarmento, 2013; Sarlet, 2019; Hartmann, 

2018). Apesar de discrepâncias em determinados julgamentos30, como já descrito acima, parte 

da academia indica que o Supremo tem adotado a posição de compreender a liberdade de 

expressão como um direito com prevalência a outros direitos em seus julgamentos31 (Barcellos, 

 
29 Para uma discussão sobre como o chilling effect é um mito, veja FRANKS, Mary Anne. Fearless Speech, First 
Amend. L. Rev., n 17, v. 294, 2018. 
30 Sobre este tema, cf. Hartmann, I. A. (2020). CRISE DOS PRECEDENTES NO SUPREMO: O CASO DOS 
PRECEDENTES SOBRE LIBERDADE DE EXPRESSÃO. REI - REVISTA ESTUDOS INSTITUCIONAIS, 
6(1), 109 128. https://doi.org/10.21783/rei.v6i1.462 
31 Talvez o julgado no caso da inconstitucionalidade do art. 19 do MCI possa ser um novo posicionamento do STF 
frente ao tema, se distanciando da corrente da posição com prevalência. Contudo, Sarlet, em texto estudado na 
bibliografia, já apontava que, na jurisprudência brasileira, 
fortalecimento da liberdade de expressão, inclusive no sentido de uma posição preferencial, a situação, 
especialmente no concernente ao discurso de ódio, ainda não está bem definida, quando ao conteúdo da noção, e 

p. 1215). Assim, a decisão em tela pode ser uma resposta a esta análise de Sarlet. Cabe um estudo aprofundado da 
decisão, com comparação ao levantamento bibliográfico aqui realizado, para se ter essa resposta.  
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2014; Sarlet, 2019, p. 1215; Soares; Mansur, 2021, p. 79). Esta seção se dedica a analisar os 

votos dos Ministros em que é possível se apreender alguma das correntes analisadas no 

levantamento bibliográfico. 

 A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) n° 130/DF tratava 

de um pedido protocolado pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) para o STF declarar 

recepcionados pela Constituição ou como carentes de interpretação conforme à Constituição de 

1988. O pedido, que englobava mais de 10 dispositivos da Lei, tinha como objetivo retirar do 

ordenamento jurídico noções que poderiam ser interpretadas como censura à liberdade de 

expressão, sobretudo jornalística, inclusive com retirada de possibilidade de penalizar 

penalmente jornalista por entrevista autorizada.  

 O voto do Ministro Relator da ADPF n° 130/DF, Carlos Ayres de Britto é conhecido 

por adotar uma posição próxima ao do constitucionalismo estadunidense (Barcellos, 2014, p. 

69). Em seu voto, o Ministro Carlos Ayres ressaltou a importância da imprensa para a formação 

crítica da sociedade , e ressaltou que 

Milton explicitamente, o Ministro 

de liberdade de expressão para permitir que todas as ideias sejam circuladas e julgadas pela 

própria sociedade, e não pelo governo (Brasil, 2009, p. 32 e 33).  

 Em relação aos abusos de imprensa, o voto do Ministro Relator esclarece que a própria 

imprensa, em autorregulação, deve coibir-se de cometer abusos de verdade (Brasil, 2009, p. 

35). O Ministro também explicita a importância de uma imprensa livre para se alcançar uma 

transparência dos feitos do governo, o que permitiria os cidadãos se informarem de forma não 

enviesada sobre os acontecimentos políticos (Brasil, 2009, p. 38 e 39).  Apesar de quase 

defender uma liberdade de expressão irrestrita, o Relator ressalta que a Constituição assegurou 

limites a esse direito, como a proibição de anonimato e a proteção do sigilo da fonte de 

informação (Brasil, 2009, p. 45).  

 Na conclusão de seu raciocínio jurídico, o Ministro entende que, a Constituição, a partir 

 produz um 

comando de isenção do Estado de regular a liberdade de imprensa no geral, com uma Lei como 

a Lei de Imprensa sendo ontologicamente inconstitucional e com a Constituição já garantindo 
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68). Assim, se aproxima 

da tradição constitucional estadunidense, em que se preza pela não interferência estatal na 

liberdade de expressão, como foi indicado por Hartman (2018, p. 27 e 28), como escrito acima. 

Por lógica, o Ministro votou pela não-recepção da Lei pela Constituição de 1988 em sua 

integralidade.  

 O Ministro Joaquim Barbosa registrou dissidência do relator em seu voto, cuja tese é 

. Nessa chave, 

Barbosa avalia os dispositivos da Lei da Imprensa e os tenta interpretar conforme à Constituição 

como interpretado nos termos do art. 136 da Constituição32, e ao compreender que o mesmo 

artigo, ao proibir a veiculação de preconceitos de raça e de classe, seria recepcionado pela 

Constituição de 1988 (Brasil, 2009, p. 112 e 113). 

 Os Ministros Cezar Peluso, Menezes Direito e Celso de Mello também ressaltaram em 

seus votos a necessidade de ponderar direitos, com a eficácia horizontal dos direitos 

l, 2009, 

p. 89, 123 e 161), e mantiveram a total não-recepção da Lei da Imprensa. Em voto extenso, 

Celso de Mello apresenta as limitações constitucionais à liberdade de expressão e rebate a 

inexistência de um Estado ausente na regulação dessa matéria pela Constituição de 1998 (Brasil, 

2009, p. 186), nos moldes da argumentação realizada por Mansur e Soares em artigo analisado 

(2021, p. 69). Ao aditar o voto de Celso de Mello, o Ministro Carlos Britto ressalta que, ao 

realizar a ponderação entre a liberdade de expressão e os direitos de personalidade, a 

abertamente a corrente que posiciona esse direito como posição preferencial33.  

 O Ministro Gilmar Mendes, em seu voto, discorre sobre a tradição constitucional dos 

Estados Unidos e da Alemanha e relação á liberdade de expressão (Brasil, 2009, p. 211). Em 

 
32 
Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e 
determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou 

 
33 Pela íntegra do voto e do acórdão, não se pode precisar que o Ministro Carlos Brito posicione a integridade do 

Constituição apresenta como componentes da primeira, além dessa, a liberdade de informação, a de manifestação 
do pensamento, a artística, científica e de comunicação.    
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exigidas constitucionalmente quando têm o propósito de proteger, garantir e efetivar [a 

Em relação à segunda, apreende o ensinamento 

de que a dimensão objetiva do direito à liberdade de imprensa (e de outros direitos 

fundamentais) leva ao legislador e ao constituinte um dever de equacionar outros valores 

fundamentais carentes de proteção quando em colisão com a liberdade de expressão (Brasil, 

2009, p. 225).  

 Ao centrar seus esforços hermenêuticos no Brasil, Mendes conclui que a Constituição 

de 1988 possibilitaria uma lei de imprensa que regula a atividade para proteger outros direitos 

fundamentais. Isso porque a ponderação de direitos a ser realizada pelo decisor, a partir da 

Constituição, não deve instituir como preferencial nenhum direito, a priori (Brasil, 2009, p. 

235). Em sua conclusão, o Ministro recepcionou a Lei de Imprensa apenas em relação ao 

dispositivo que regulamenta o exercício do direito de resposta (Brasil, 2009, p. 267).  

 Tendo analisado os votos na ADPF, fazemos um breve comentário a respeito dos votos 

e suas alocações nas correntes de liberdade de expressão identificadas. Por falta de expressões 

explícitas  afinal, afirmar a existência do teste de proporcionalidade não nos permite inferir se 

o Ministro acredita em uma posição preferencial de algum direito ou não  podemos inferir as 

posições apenas do Ministro Carlos Britto  preferencial, com vista na experiência 

estadunidense de tender a vedar intervenções estatais na regulação do direito à liberdade de 

expressão  e do Ministro Gilmar Mendes  sem preferência. Passamos agora para a ADI n° 

4.815/DF. 

 A Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 4.815/DF foi ajuizada pela Associação 

Nacional de Livros para identificar a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, dos 

arts. 2034 e 2135 do Código Civil. A autora argumentava que, ao não excetuar obras biográficas, 

os dois dispositivos violariam a liberdade de expressão e o direito difuso da cidadania à 

declaração de inconstitucionalidade para não haver necessidade de consentimento da pessoa 

biografada e demais pessoas retratadas na obra.  

 
34 Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se necessárias à administração da justiça ou à manutenção da ordem pública, 
a divulgação de escritos, a transmissão da palavra, ou a publicação, a exposição ou a utilização da imagem de uma 
pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe atingirem a 
honra, a boa fama, ou a respeitabilidade, ou se se destinarem a fins comerciais. 
Parágrafo único. Em se tratando de morto ou de ausente, são parte legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, 

 
35 
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 A Ministra Relatora do caso, Cármen Lúcia, em longo voto, passa pela história moderna 

da liberdade de expressão no Brasil e no mundo, em fundamentação contrária à censura. Apesar 

de a Ministra reconhecer que no sistema constitucional brasileiro não há direitos ilimitados, 

s limites impostos pela 

legislação legítima para garantir a igual liberdade do outro, não a ablação desse direito para 

Ao longo de seu voto, a 

Ministra realizou uma verdadeira ponderação de deveres e direitos fundamentais, com o realce 

ao direito à informação e à privacidade na casuística de personalidades públicas (Brasil, 2015, 

p. 70  94). Em conclusão, compreende que a proibição constitucional de censura à prévia e a 

necessidade de se compreender a história de personalidades públicas para o interesse comum 

da sociedade caracterizariam a não proibição de bibliografias não autorizadas (Brasil, 2015, p. 

108).  

 A partir do levantamento bibliográfico, enquadraríamos o posicionamento da Ministra, 

que realizou uma extensa ponderação de princípios, em relação à corrente da liberdade de 

 a 

realização da ponderação não é pressuposto para nenhuma das duas correntes  mas por não ter 

posicionado, em nenhum momento em seu voto, a liberdade de expressão como direito 

mportante quanto a 

liberdade de expressão, mas, no caso concreto, a mitigação da privacidade é justificada por 

outros fatores, que não um peso intrínseco a priori da liberdade de expressão. É por essa razão 

que a Ministra deu interpretação conforme aos artigos do Código Civil em questão e declarou 

inexigível a autorização da pessoa biografada para a produção de obras. É o mesmo movimento 

realizado no voto da Ministra Rosa Weber (Brasil, 2015, p. 179  198) e no voto do Ministro 

Gilmar Mendes (Brasil, 2015, p. 252). 

 Essa posição é diferente da adotada do Ministro Luís Roberto Barroso em seu voto, que 

ar de reconhecer que 

não há hierarquia entre direitos fundamentais no Brasil, defende que, ao se afastar a liberdade 

prima facie, 

em princípio, é ela, a liberdade de expressã  

 A justificativa de Barroso não é jurídica, mas histórica e cultural. Para o Ministro, o 

histórico de censura governamental da América Latina, dentro e fora de ditaduras, imporia, em 

suas democracias, uma necessidade de respeito maior à liberdade de expres
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o Ministro defende essa posição pela liberdade de expressão ser base para toda a efetivação de 

outros direitos humanos (Brasil, 2015, p. 146). Por essas razões, considerou também os artigos 

do Código Civil inconstitucionais, lhes conferindo interpretação conforme.  

   

 

4.  AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE AS REGRAS DO MCI DE 28 E 29 DE MARÇO 

DE 2023 E A ANÁLISE DAS MANIFESTAÇÕES 

4.1. Apresentação da audiência pública 

 Como parte do julgamento dos dois REs cujo tema era a constitucionalidade do artigo 

19 do MCI, o Supremo convocou uma audiência pública no dia 3 de março de 202336 sobre a 

responsabilidade de provedores de aplicativos por conteúdos postados pelos seus usuários. 

Foram recebidos 91 pedidos de inscrição de representantes, com a seleção de 47 expositores e 

a designação da audiência para os dias 28 e 29 de março, com cada expositor tendo 10 minutos 

de tempo de fala.  

 Os seguintes órgãos, privados e públicos, participaram da audiência: Facebook, Google, 

Advogado do Recorrido no RE 1.037.396/SP, Secretaria de Comunicação Social da Presidência 

da República (SECOM/PR), Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania, Frente Parlamentar 

Mista da Economia e Cidadania Digital, Ministério da Justiça e Segurança Pública, Ministério 

das Comunicações, Procuradoria Nacional da União de Defesa da Democracia da Advocacia-

Geral da União, Ministério das Mulheres, Twitter, TikTok, Wikimedia, Mercado Livre, 

GetEdu, Associação Brasileira de Internet (ABRANET), Federação das Associações das 

Empresas de Tecnologia da Informação (Assespro Nacional), Associação Brasileira de 

Provedores de Internet e Telecomunicações (ABRINT), Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL), Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais (ANPD), 

Instituto dos Advogados de São Paulo (IASP), OAB/SP, Associação Brasileira de Emissoras 

de Rádio e Televisão (ABERT), Associação Nacional de Jornais (ANJ), Associação Brasileira 

de Jornalismo Investigativo (ABRAJI), Associação Brasileira de Comunicação Pública 

(ABCPública), Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC), Instituo Brasileiro de 

Política e Direito do Consumidor (BRASILCON), Artigo 19 Brasil, NIC.br, Instituo Alana, 

Confederação Israelita do Brasil (CONIB), Associação Brasileira de Jurimetria (ABJ), Partido 

 
36 A audiência tinha sido marcada originalmente para março de 2020, mas foi adiada devido à pandemia de 
COVID-19.  
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dos Trabalhadores (PT), Instituo de Liberdade Digital, Legal Grounds Institute, InternetLab, 

Associação Brasileira de Centros de Inclusão Digital (ABCID), Rede de Direito Civil 

Contemporâneo, Clínica de Responsabilidade Civil da UERJ, Instituo de Tecnologia e 

Sociedade (ITS/RIO), Instituto Internet no Estado da Arte (ISTART), Centro de Tecnologia e 

Sociedade da FGV Direito Rio, Centro De Ensino e Pesquisa em Inovação da Escola de Direito 

da FGV São Paulo, Associação Brasileira de Rádio e Televisão (ABRATEL) e Associação 

Nacional dos Editores de Revistas (ANER).  

   

4.2. Metodologia de análise 

 A análise das manifestações dos representantes da sociedade civil na audiência pública 

se 

extensões do direito à liberdade de expressão no Brasil.  

 

ia de 

conteúdos semânticos não foram categorizadas, em uma abordagem conservadora. A partir 

desse filtro, foram categorizadas, então, três tipos de representações: as que defendem a 

liberdade de expressão como direito fundamental com prevalência em relação aos outros; as 

que defendem a liberdade de expressão como direito fundamental sem prevalência; e o não 

identificados. 

 Para fins de comparação, se enquadrou os representantes a partir do filtro de como se 

posicionaram em relação à constitucionalidade do art. 19 do MCI, também a partir de dados 
37, que registrou seus posicionamentos como: 

constitucional, neutro, interpretação conforme ou inconstitucional. Para fins de análise, 

agrupamos os dois últimos grupos em apenas um, 

Assim, se obteve nove classificações possíveis para cada representante na audiência pública: 

defensores da constitucionalidade do art. 19 e que defendem a liberdade de expressão como 

direito fundamental com prevalência; defensores da constitucionalidade do art. 19 e que 

 
37 Disponível em https://somos.itsrio.org/vozes-da-regulacao-placar-interativo#rd-section-lftlg78v. Acesso em 23 
de nov. 2025. 
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defendem a liberdade de expressão como direito fundamental sem prevalência; defensores da 

constitucionalidade do art. 19 e cuja corrente de liberdade de expressão não foi detectada; 

defensores da inconstitucionalidade ou da interpretação conforme do art. 19 e que defendem a 

liberdade de expressão como direito fundamental com prevalência; defensores da 

inconstitucionalidade ou da interpretação conforme do art. 19 e que defendem a liberdade de 

expressão como direito fundamental sem prevalência; defensores da inconstitucionalidade ou 

da interpretação conforme do art. 19 e cuja corrente de liberdade de expressão não foi detectada; 

neutros do debate da constitucionalidade do art. 19 e que defendem a liberdade de expressão 

como direito fundamental com prevalência; neutros do debate da constitucionalidade do art. 19 

e que defendem a liberdade de expressão como direito fundamental sem prevalência; e neutros 

do debate da constitucionalidade do art. 19 e cuja corrente de liberdade de expressão não foi 

detectada. 

 Também para fins de comparação, os expositores foram separados em três grupos: 

. O advogado do recorrido no RE 1.037.396/SP e as 

demais associações da sociedade civil, inclusive o PT, a OAB/SP e centros de pesquisa, foram 

 incluindo a organização GetEdu, do Google, 

e a WikiMedia (mesmo que não seja uma empresa)  foram separadas em grupo próprio. Por 

fim, os membros do governo  sejam do judiciário, legislativo, executivo ou Ministério Público 

 foram também juntados em grupo próprio, com as subdivisões dos Três Poderes (e do 

Ministério Público). Os membros de autarquias (ANATEL e ANPD) e o diretor do NIC.br não 

foram considerados em nenhum grupo, devido à sua natureza independente.  

 

 

4.3. Achados da análise das manifestações 

 A partir da análise de 47 manifestações, se identificou 8 representantes que defendem a 

liberdade de expressão como direito fundamental com posição preferencial e 13 representantes 

que defendem a liberdade de expressão como direito fundamental sem posição preferencial. 

Não foi possível identificar a posição em relação à liberdade de expressão de 26 representantes.  

 

representações que defenderam a constitucionalidade do art. 19 e que defenderam a liberdade 

de expressão como um direito com prevalência; 15 que defenderam a constitucionalidade do 

art. 19 e cuja corrente de liberdade de expressão não foi possível detectar; 1 defensor da 

inconstitucionalidade ou interpretação conforme do art. 19 e que defenderam a liberdade de 
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expressão como direito com prevalência; 13 defensores da inconstitucionalidade ou da 

interpretação conforme do art. 19 e que defenderam a liberdade de expressão como direito sem 

prevalência; 7 defensores da inconstitucionalidade ou da interpretação conforme do art. 19 e 

cuja corrente de liberdade de expressão não foi possível detectar; e 4 neutros no debate da 

constitucionalidade do art. 19 e cuja corrente de liberdade de expressão não foi detectada. Este 

achado é consolidado no gráfico a seguir.  

 

Gráfico 1  Resultados da análise. Fonte: desenvolvimento próprio 

 A análise revelou uma correlação38 entre o posicionamento dos representantes em 

relação à liberdade de expressão e sua opinião sobre a constitucionalidade do artigo 19 do MCI 

Especificamente, todos os 7 representantes que qualificaram a liberdade de expressão como um 

direito com preferência manifestaram-se a favor da constitucionalidade do artigo 19 do MCI. 

Em contraste, dos 14 representantes que a situaram como um direito sem preferência, a grande 

maioria (13) posicionou-se a favor da inconstitucionalidade ou da necessidade de interpretação 

conforme do artigo. Apenas um defensor da necessidade de interpretação conforme situou a 

liberdade de expressão como um direito com preferência. 

 Na análise em nível de grupo, também foram encontrados achados significativos. Dos 

15 representantes agrupados como "sociedade civil" com posicionamento detectável sobre o 

 
38 O que não implica necessariamente em causalidade.  
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significado de liberdade de expressão, 11 enquadraram-se na corrente que a vê como um direito 

sem prevalência. Em relação ao grupo das empresas, das 7, foi possível detectar que 3 

assumiram que a liberdade de expressão possui prevalência perante outros direitos, sendo 

notável que todos os membros desse grupo consideraram o artigo 19 constitucional. Por fim, 

no grupo do "governo" (Poder Executivo), os 4 membros cujo posicionamento foi detectado 

entendem que a liberdade de expressão é um direito sem prevalência. 

 As falas refletiram as correntes analisadas, com as correntes brasileiras aparecendo em 

algumas manifestações. Alguns representantes se posicionaram como defensores 

um 

, como apontada pela bibliografia de Sarmento.  

 

s da 

liberdade de expressão como um direito com posição com prevalência. A fala da Coordenadora 

do Artigo 19 Brasil e América do Sul, por exemplo, apoia-se na literatura Assim, 

embora não tenha estabelecido hierarquia entre direitos fundamentais, essa Suprema Corte 

reconheceu que a liberdade de expressão possui uma posição preferencial, o que significa que 

o seu afastamento é excepcional  

 A preocupação de positivar o Legislativo como instância legítima para regular a 

liberdade de expressão, observada por autores como Souza e Sarmento, também foi presente 

nas discussões, como exemplificado pela fala do Deputado Federal Lafayette de Andrada. De 

acordo com o Deputado, 

. A mesma posição 

pode ser depreendida na fala do Presidente da Comissão de Tecnologia e Inovação da OAB/SP, 

 Em resposta a uma 

das perguntas de pesquisa, a corrente absolutista estadunidense não apareceu em nenhuma 

manifestação, mesmo dentre as falas dos representantes das Big Techs. 

 As falas dos representantes em que foram englobados como defensores da liberdade de 

expressão sem prevalência se mostraram mais fundamentadas, e parecem reagir a fala daqueles 

contrários à sua posição. Por exemplo, a maioria desse grupo demonstrou argumentos para 

comprovar como a regulação não seria necessariamente prejudicial à liberdade de expressão, 
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marcantes. Como exemplificado na fala do advogado da Associação Brasileira de Emissores de 

publicação é censurar, porque nós temos dezenas de empresas de mídias funcionando no país 

adequadamente que não estão censurados e que respondem pelos prejuízos que causam com 

 

 A fala do representante da Associação Brasileira de Comunicação Pública também 

revela essa mesma 

previsão vir em primeiro lugar. Ninguém é contra controvérsia, mas ela não pode nos dominar 

, também aparente no discurso do 

inconstitucionalidade a partir do momento em que relativiza de forma irresponsável a dignidade 

 

 A ideia de Schreiber, Teffé, Bodin e Thompson, de que o art. 19 positivaria uma 

As falas do advogado da 

forma ilegítima, eu tenho uma tutela jurisdicional mais protetiva, porque basta notificar a 

plataforma para que ela seja responsável, mas se a minha honra, minha dignidade, está sendo 

Digitais da Secretari

a proteção de um [direito] fundamental, na sua dimensão individual, não se deu de forma 

ideias.  

 A demonstração que as falas de pelo menos 21 representantes (de 47) se podem ser 

alocadas em uma das duas correntes que definem a liberdade de expressão no ordenamento 

jurídico brasileiro tende a demonstrar que a discussão de direitos humanos é uma discussão de 

sentido. Como apontado por Hoffman (2006) e Koskenniemi (2005) o campo de direitos 

humanos é um campo de disputa simbólica.  

 A análise realizada por este trabalho parece evidenciar essa tese, ao expor, que, de algum 

grau, a constitucionalidade de um artigo que regula a responsabilização de provedores de 

internet, é na realidade a disputa por estabelecer o direito à liberdade de expressão como um 

direito superior a outros direitos ou como um direito de igual peso em relação aos outros 

direitos. No mundo real (como nos provoca Hoffman) seria mais importante a discussão ou a 



25 
 

violência que pode ser gerada dela? A garantia de outros direitos humanos estabelece um dever 

das chaves a se interpretar o debate da constitucionalidade do artigo 19 do MCI.  

 

5. CONCLUSÃO 

Este artigo buscou identificar 

dos representantes das instituições inscritas na audiência pública sobre a constitucionalidade do 

artigo 19 do MCI no STF. Nesse sentido, o artigo se baseia em uma análise pragmática de 

direitos humanos, em que se entende que o conceito próprio de um direito não é apenas definido 

pelo que está positivado, mas como a compreensão e a fala dos membros de uma dada sociedade 

o materializam de forma simbólica.   

Para isso, foram estudadas as principais correntes relacionadas à interpretação do direito à 

liberdade de expressão no ordenamento jurídico brasileiro, a partir de um levantamento 

bibliográfico realizado por busca no Google Scholar. Foram identificadas duas principais 

correntes: a que defende a liberdade de expressão como um direito com prevalência sobre outros 

direitos fundamentais, ou seja, que (quase) nunca pode ser mitigado em colisões com outros 

direitos fundamentais do ordenamento jurídico, e a que de defende a liberdade de expressão 

como um direito fundamental sem posição preferencial, em que casos de colisão com outros 

direitos fundamentais devem ser apreciados de maneira específica e sem valoração maior entre 

os direitos apreciados. Como forma de teste, se buscou analisar dois julgados importantes no 

STF em relação à liberdade de expressão (ADPF 130 e ADI 4.815) e compreender como o voto 

dos Ministros se relaciona com as correntes analisadas, a partir da identificação de expressões 

compartilhadas com os artigos analisados.  

Posteriormente, se analisou as falas dos representantes na audiência pública a partir dos 

achados realizados no levantamento bibliográfico, com a subsunção das teorias às 

manifestações analisadas. Foram encontradas 8 falas de representantes que defendem a 

liberdade de expressão como direito fundamental com posição preferencial e 16 falas 

representantes que defendem a liberdade de expressão como direito fundamental sem posição 

preferencial. As falas analisadas evidenciaram as discussões estudadas no levantamento 

bibliográfico, o que tende a demonstrar que uma disputa de constitucionalidade não é uma mera 

disputa técnica de Direito, mas também de quais sentidos os direitos em questão possuem.  

A fim de comprovar a hipótese, mostra-se interessante aprofundar a pesquisa com outras 

audiências públicas sobre temas relacionados à liberdade de expressão, nacionais ou 
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internacionais, ou a partir de pesquisa empírica com os participantes da audiência aqui estudada 

para confirmar se as percepções deste trabalho estão corretas. Pode-se também estudar como 

cortes internacionais de direitos humanos decidem em casos relacionados à liberdade de 

expressão, e como memoriais da sociedade civil ajudam as cortes a construírem os sentidos 

desse direito.  

A construção de uma metodologia de trabalho para análise de discurso, alinhada com 

práticas da acadêmica de linguística, também poderia suscitar resultados mais técnicos e 

aprofundados a partir da pergunta de estudo deste trabalho.
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ANEXO  Trechos selecionados das manifestações dos representantes na audiência 

pública 

 

Rodrigo Ruf Martins (Gerente jurídico do Facebook Brasil)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental com posição preferencial. 

sólida que seja reforçada pela declaração de constitucionalidade que esperamos desta 

Corte, o que vai reafirmar a tradição de defesa intransigente da liberdade de 

expressão, que a Corte tem, vai reafirmar a legalidade da moderação de conteúdo e 

 

 

Guilherme Cardoso Sanchez (Advogado sênior da Google Brasil)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Bruno Henrique Trevizan Forti (Advogado do recorrido do RE n 1.037.396/SP)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Inconstitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial.  

procurar o Poder Judiciário para remover o perfil falso do ar. Importante lembrar que 

o MCI, ao menos o seu art. 19, é fruto da cópia de leis de outros países, de antes do 

ano 2000, época em que a intenção era expandir os negócios pelas redes. Hoje, as 

redes já estão difundidas, sendo extremamente ágeis, por isso, nosso ordenamento 

jurídico e justiça devem ter a mesma agilidade. Sim, é o caso de revisão do art. 19, 

no sentido de criar meios para que, havendo provas pela falsidade de um perfil, de 

uma notícia falsa, feita tal denúncia, feita a denúncia do perfil, seja a rede social 

obrigada a excluir sem intervenção do Poder Judiciário. Claro, que essa é uma linha 



 
 

muito apertada, mas ao qual deve ser atravessada com vistas a impossibilidade de 

 

 

João Brant (Secretário de Políticas Digitais da Secretaria de Comunicação 

Social)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Interpretação conforme. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial.   

[direito] fundamental, na sua dimensão individual, não se deu de forma equilibrada 

com diversos outros direitos [na redação do art. 19 do MCI], que ficaram 

desguarnecidos. No passar do tempo, acumularam-se casos de violação, não apenas a 

direitos individuais, como nos casos aqui tratados, mas direitos coletivos e pilares do 

 

que o modelo de responsabilização da lei atual cria distorções e incentivos 

problemáticos. Talvez o mais ilustrativo desses, é o fato de que direitos autorais, uma 

das poucas exceções previstas no art. 19 do MCI, estão hoje mais protegidos do que 

 

 

Silvio Luiz de Almeida (Então Ministro dos Direitos Humanos e da Cidadania)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Interpretação conforme. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Lafayette de Andrada (Deputado Federal) 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental com posição preferencial.   

digitais tenham alcance muito maior que as veiculadas em outros meios, que a 

velocidade de disseminação seja muito maior na rede e ainda que o Poder Judiciário 



 
 

esteja repleto de casos semelhantes, não há respaldo constitucional para que a 

determinação de supressão do direito fundamental de um cidadão venha de outro 

2023a, p. 27) 

pelo poder constitucionalmente instituído, requer decisão caso a caso; após profundo 

juízo de conformação de proporcionalidade e ainda através de ponderação que impeça 

o esvaziamento do direito de manifestação. (...). A reserva de mitigação de liberdade 

de expressão à decisão de órgão constitucionalmente competente, o Poder Judiciário, 

efetiva a Constituição como um todo. Condoo o legislador de não esvaziar o direito 

fundamental à liberdade de expressão ao restringi-lo, ressalvando no artigo 19 do 

Marco Civil da Internet a necessidade de autoridade constitucionalmente competente 

 

 

Estela Aranha (Assessora Especial do Ministro de Estado da Justiça e Segurança 

Pública) 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Interpretação conforme. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Maximiliano Salvadori Martinhão (Secretário de Telecomunicações do 

Ministério das Comunicações)   

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Interpretação conforme. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial. 

qualquer dispositivo legal inegavelmente possui limitações e precisa ser interpretado 

à luz da dinâmica da nossa sociedade. Assim, no particular do artigo 19 [do MCI], há 

que se considerar que a exigência de decisão judicial pode ser uma barreira de entrada 

para a proteção de direitos, se contrapondo à necessidade de reação tempestiva dada 

2023a, p. 33 e 34).  



 
 

 

Marcelo Eugênio Feitosa Almeida (Procurador-Geral da União de Defesa da 

Democracia da Advocacia-Geral da União, PNDD/AGU)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Interpretação conforme. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial.    

que agora vivemos de revisão regulatória dos espaços públicos virtuais, qual o marco 

regulatório legal ou jurisprudencial garantidor de permanência do princípio 

democrático no debate público na rede. Ao que parece chegamos no momento de 

evoluir do primeiro paradigma cuja missão foi cumprida com louvor então focadas 

em ações negativas ou mínimas do estado frente às plataformas para um novo modelo 

agora com um enfoque em ações positivas das plataformas frente a cidadania de 

natureza procedimental justamente para garantias de liberdade de expressão, de 

comunicação, de difusão de conteúdo, de segurança de grupos vulneráveis  e como 

eu disse há pouco, de permanência do princípio democrático no debate público 

virtual. Trata-se justamente do dever de cuidado que alguns expositores já 

 

 

Isis Menezes Taboas (Assessora do Gabinete da Ministra das Mulheres)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Interpretação conforme. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial.    

discursos que ultrapassam os permitidos por lei, perpetrados de forma sistematizada 

prática o que ocorre é uma falsa ponderação de direitos, visto que a demora de 

remoção de conteúdos publicados em regra consubstancia um irreversível 

aniquilamento dos direitos fundamentais das mulheres à dignidade tendo em vista que 

a velocidade da Internet supera e muito a velocidade de um processo judicial, ainda 

que em seu procedimento mais célere, o ônus da demora do provimento judicial deve 

ser imputado ao apontado agressor e priorizada a rápida interrupção da violência a 

partir de simples notificação da plataforma para que ela cumpra aquilo que, para além 



 
 

da proteção constitucional e legal, já está contemplada em seus próprios termos de 

uso. A retirada extrajudicial de conteúdo misógino não pode ser confundida com a 

negação do direito à liberdade de expressão, ponderar sobre liberdade para nós 

mulheres não é ponderar sobre essa liberdade de expressão que pode violentar, agredir 

e lucrar com o ódio da misoginia. Para nós do Ministério das Mulheres, liberdade é 

um sonho de ocupar esses espaços políticos e de poder da nossa sociedade em 

condições igualitárias c  

 

Jacqueline Abreu (Consultora Jurídica do Twitter Brasil)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental com posição preferencial.  

frente de desafios é errar no alvo a um custo gigantesco para a liberdade de expressão. 

O fato é que o Twitter e outras plataformas semelhantes não estão numa posição de 

a

19] está plenamente de acordo com a constituição, [por ser um] dispositivo que 

promove a liberdade de expressão, impede que ela seja censurada por pressão e 

prestigia o judiciário na sua função mais nobre, que é adjudicar sobre direitos e 

 

 

Fernando Gallo (Diretor de Políticas Públicas do TikTok Brasil)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental com posição preferencial. 

deliberada do parlamento brasileiro após anos de debate. A razão pela qual se 

escolheu esse caminho foi a consagração da liberdade de expressão, bem como a 

confirmação do Judiciário brasileiro como instância legítima para decisão a respeito 

Para se ter uma ideia do risco de censura privada do qual estaríamos diante em caso 

de mudança no regime de responsabilidade, em média todos os dias, 18 mil e 200 



 
 

vídeos são denunciados para nós pelas pessoas que usam nosso serviço, ou 6 milhões 

 

 

Tiago Machado Cortez (Advogado da Wikimedia Foundation Inc)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Humberto Chiesi Filho (Diretor jurídico de Dispute Resolution na América 

Latina do Mercado Livre)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

José Emiliano Paes Landim Neto (Advogado da GetEdu) EMPRESA 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Neutro. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Carlos Affonso Souza (Advogado da Associação Brasileira de Internet, 

ABRANET) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Adriele Pinheiro Reis Ayres de Britto (Advogada da Federação das Associações 

das Empresas de Tecnologia da Informação, Assespro Nacional) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 



 
 

Corrente de liberdade de expressão defendida: Liberdade de expressão como direito 

fundamental com posição preferencial. 

conforto intelectual que o artigo 19 concretiza um direito e garantia fundamental 

previsto na Constituição Federal, que é o artigo 5º, inciso 9º, no proveito que é livre 

a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 

-se que em todas [as decisões 

do STF sobre liberdade de expressão] há uma coerência judicante, que perpassa a 

liberdade de expressão, primazia sob qualquer tentativa de censura prévia, e garante-

se o pleno direito à informação, além do que todas essas responsabilidades são 

2023a, p. 55 e 56). 

 

Cristiane Sanches de Souza Corrêa (Advogada da Associação Brasileira de 

Provedores de Internet e Telecomunicações, ABRINT) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Carlos Manuel Baigorri (Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações, 

ANATEL) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Neutro. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Waldermar Gonçalves Ortunho Júnior (Diretor Presidente da Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados Pessoais, ANPD) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Neutro. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 



 
 

 

Marcel Leonardi (Instituto dos Advogados de São Paulo, IASP) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Ronaldo Lemos (Presidente da Comissão de Tecnologia e Inovação da OAB/SP) 

CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida: Liberdade de expressão como direito 

fundamental com posição preferencial.   

conquistas do Marco Civil foi o fato dele ter decidido que o Poder Executivo não deve 

ter ingerência sobre conteúdos na Internet. Esse tipo de ingerência por parte do Poder 

Executivo pode se tornar uma ameaça mais grave à democracia do que a depredação 

dos prédios públicos. Mais grave e persistente. A liberdade de expressão deve ser 

 

 

Marcelo Lamego Carpenter (Advogado da Associação Brasileira de Emissoras 

de Rádio e Televisão, ABERT)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Inconstitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial.    

tornar responsável pela publicação é censurar, porque nós temos dezenas de empresas 

de mídias funcionando no país adequadamente que não estão censurados e que 

respondem pelos prejuízos que causam com as suas publicações. Isso não é censura, 

liberdade de expressão como um direito absoluto sobre todos os outros direitos que 

possam colidir com ele no caso concreto, e é esse desequilíbrio que gera, me parece, 

 

 



 
 

 

Marcelo Rech (Presidente Executivo da Associação Nacional de Jornais, ANJ) 

CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Inconstitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial.    

direta de conteúdos impulsionados e patrocinados e nos demais após uma notificação 

apenas, teria que haver uma notificação extrajudicial anterior. Esta combinação 

atende amplamente a liberdade de expressão e a liberdade com responsabilidade de 

uma forma geral. Como está no artigo 19 [do MCI], portanto, ele nos parece 

inaplicável conforme os ditames de nossa Constituição e do respeito à liberdade com 

023a, p. 72).  

 

Tais Borja Gasparian (Advogada da Associação Brasileira de Jornalismo 

Investigativo, ABRAJI)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Licoln Macário (Representante da Associação Brasileira de Comunicação 

Pública, ABCPública)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Interpretação conforme. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial.  

plataformas ninguém tá falando aqui em permitir que qualquer notificação infundada 

gere imediatamente a retirada do conteúdo, mas que as notificações não sejam 

ignoradas como muitas 

que não vão retirar esses conteúdos controversos por precaução imediatamente 



 
 

porque o conteúdo controverso é o que gera visualização, que é o que gera 

engajamento, que é o que gera publicidade, que é o que gera lucro. Só que tudo isso 

tem que ter um limite. A saúde mental das pessoas e a saúde da nossa democracia 

precisam vir em primeiro lugar. Ninguém é contra controvérsia, mas ela não pode nos 

 

 

Walter José Faiad de Moura (Advogado do Instituto Brasileiro de Defesa do 

Consumidor, IDEC)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

João Victor Rozatti Longhi e Guilherme Magalhães Martins (Advogados do 

Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor, BRASILCON)  

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Inconstitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial.    

Trechos que evidenciam essa defesa: 

de expressão como o que inspirou a legislação americana em especial, que acabou se 

alastrando pelo menos com o ponto de partida para todo o mundo, claro, como já foi 

dito, o Marco Civil no artigo 19 não copia a legislação americana, porém estabelece 

através da notificação judicial algo muito próximo de um sistema de imunidade à 

medida que traz como regra a necessidade de judicialização, o que exclui milhões de 

bora seja muito difícil definir isso a priori, estabelecer pontos de 

consenso, quanto mais absurdo a gente fala, esses pontos de consenso avançam no 

sentido de que, por exemplo, discurso de ódio, racismo, monetização da misoginia, 

não pode ser tratado da m

e 80).  

 

Raquel da Cruz Lima (Coordenadora do Artigo 19 Brasil e América do Sul e 

pesquisadora consultora CEBRAP) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 



 
 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental com posição preferencial.  

incorporou um sistema de proteção reforçado das liberdades de expressão, 

informação, e imprensa, reconhecendo uma prioridade prima facie dessas liberdades 

na colisão com outros interesses juridicamente tutelados, inclusive na colisão com 

direito de personalidade. Assim, embora não tenha estabelecido hierarquia entre 

direitos fundamentais, essa Suprema Corte reconheceu que a liberdade de expressão 

(ITS, 2023a, p. 83). 

 

 

Demi Getschko (Diretor do NIC.br e Conselheiro do Comitê Gestor da Internet 

no Brasil  CGI.br) 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

 

Isabella Henriques (Diretora Executiva do Instituto Alana) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Interpretação Conforme. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial.    

Trechos que evidenciam essa 

harmonização dessa lei [Marco Civil da Internet] pioneira e garantidora dos direitos 

online com as normas de proteção de crianças e adolescentes de forma que a 

conciliação da liberdade de expressão com redução das externalidades negativas não 

exclua a responsabilidade das plataformas pelos danos que ocorrem no seu âmbito a 

 

 

Rony Vainzof (Advogado da Confederação Israelita do Brasil, CONIB) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Interpretação Conforme. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   



 
 

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Marcelo Guedes Nunes (Presidente e advogado da Associação Brasileira de 

Jurimetria, ABJ) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Miguel Filipi Pimentel Novaes (Advogado do Partido dos Trabalhadores, PT) 

CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Neutro. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Diogo Rais (Cofundador do Instituto Liberdade Digital, membro do ABRADEP) 

CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Ricardo Campos (Advogado do Legal Grounds Institute) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Interpretação conforme. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Franciscos Brito Cruz (Diretor Executivo da InternetLab) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   



 
 

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Daniel Dias (Advogado da Associação Brasileira de Centros de Inclusão Digital, 

ABCID) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Interpretação Conforme. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial. 

deve ser interpretado conforme a Constituição. Essa interpretação conforme deve-se 

dar em, pelo menos, duas frentes, deixando de fora da incidência do dispositivo, de 

um lado, publicações envolvendo menores de idade, como já fez o STJ, então, esse 

avanço não deveria ser retrocedido. De outro, postagem de usuários que envolvam 

risco sistêmico, como melhor explicará meu colega, Nicolo Zingales, que falará 

depois de mim. Concluo minha fala citando a jornalista filipina, Maria Ressa, que 

ganhou o Prêmio Nobel da Paz, em 2021, segundo ela, nos ambientes digitais, a 

liberdade de expressão acaba sendo utilizada para sufocar a própria liberdade de 

expressão. Com a interpretação do artigo 19, conforme a Constituição Federal, 

 

 

Rodrigo Xavier Leonardo (Advogado da Rede de Direito Civil Contemporâneo) 

CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Anderson Schreiber (Representante da Clínica de Responsabilidade Civil da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, UERJ Resp) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Inconstitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem preferência. 

jurisprudenciais é que o artigo 19, do Marco Civil da Internet, criou obstáculo severo 



 
 

à tutela dos direitos fundamentais no âmbito das redes sociais e em outros ambientes 

digitais. Ao subordinar a responsabilidade civil das plataformas digitais ao 

descumprimento de uma ordem judicial específica, o artigo 19 cria uma verdadeira 

imunidade que não encontra paralelo em nenhum outro setor do Direito Civil 

 

Constituição da República não estabelece hierarquia entre direitos fundamentais, não 

privilegia intimidade sexual frente a outros direitos fundamentais, como por exemplo, 

o direito à imagem, a Lei Ordinária também não poderia fazer essa diferenciação. 

 

 

João Quinelato (Advogado do Instituto Brasileiro de Direito Civil, IBDCivil) 

CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Inconstitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial.    

[do MCI] partem de uma suposta posição preferencial da liberdade de expressão, 

frente a outros direitos fundamentais, inclusive à dignidade. Esse pensamento seria 

originado a partir da teoria da preferred position, ou posição preferencial, fundada na 

Primeira Emenda da Constituição Norte-Americana, em um contexto constitucional 

 

 

Fabro Steibel (Diretor Executivo do Instituto de Tecnologia e Sociedade, ITS 

Rio) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Patrícia Peck Pinheiro (Advogada e Diretora Executiva do Instituto Internet no 

Estado da Arte, ISTART, e Instituto Norberto Bobbio, INB) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Inconstitucional. 



 
 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial.   

não há democracia sem liberdade, não há democracia sem responsabilidade, mas 

também não há democracia sem proteção da dignidade humana. Esse é um ponto 

fundamental para que a gente reflita aqui, a liberdade de expressão é uma garantia 

constitucional, não pode haver censura prévia. O ajuste da aplicação do MCI pelo 

Judiciário, porque o tempo hoje e oportunamente pelo legislativo, continuar tendo 

que atender a essa premissa (sic). Por todo exposto, por ferir o princípio da proteção 

da dignidade humana e não prever claramente o prazo razoável de atendimento de 

titular e de ordem judicial, por desbalancear o equilíbrio necessário entre os direitos 

fundamentais, por estimular ganho econômico em cima de monetização da demora 

do tempo transcorrido, contrariando os preceitos da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, da Declaração Americana dos Direitos Humanos, o art. 19 do MCI 

está em desconformidade legal, cabendo a essa Corte a análise final sobre a sua 

 

 

Nicolo Zingales (Representante do Centro de Tecnologia e Sociedade da FGV 

DIREITO RIO) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Interpretação Conforme. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Alexandre Pacheco da Silva (Coordenador do Centro de Ensino e Pesquisa em 

Inovação da Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo) CIVIL 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Constitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  O conteúdo de sua manifestação não 

permite definir.   

Trechos que evidenciam essa defesa: - 

 

Aislan Vargas Basílio (Advogado da Associação Brasileira de Rádio e Televisão, 

ABRATEL) CIVIL 



 
 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Interpretação Conforme. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental com posição preferencial 

Trechos que evidenciam essa defesa

ser humano, precedendo a outros direitos. Liberdades públicas como de expressão e 

informação, compreendem o direito de informar e de se informar, desfrutam na ordem 

jurídica brasileira de uma posição preferencial, como já vem reconhecendo a Suprema 

 

 

Marcelo Bechara (Advogado da Associação Nacional dos Editores de Revistas, 

ANER) 

Posição frente à constitucionalidade do art. 19 do MCI: Inconstitucional. 

Corrente de liberdade de expressão defendida:  Liberdade de expressão como direito 

fundamental sem posição preferencial.  

Trechos que evidenciam essa defesa: . É um artigo que nasce com sua 

inconstitucionalidade a partir do momento em que relativiza de forma irresponsável 

a dignidade da pessoa humana  

  

Nós, então, estamos [criando] categoria de cidadãos de dois níveis, da seguinte 

forma, se eu tenho uma foto íntima minha exposta na Internet ou se meu conteúdo de 

direito autoral está colocado de forma ilegítima, eu tenho uma tutela jurisdicional 

mais protetiva, porque basta notificar a plataforma para que ela seja responsável, mas 

se a minha honra, minha dignidade, está sendo vilipendiada na rede, aí eu preciso 

recorrer a uma ordem judicial. Observe que o artigo 5º da Constituição, ele colocou 

sem inciso X, valores como a inviolabilidade da intimidade, vida privada, honra e as 

2023b, p. 37) 

 

 


